Comarca da Capital - 16ª Vara Cível
Juíza: Adriana Sucena Monteiro Jara Moura
Processo nº 0073934-66.2012.8.19.0001
+SENTENÇA RACHEL LEITE SOUZA FERREIRA SOARES ajuizou ação indenizatória por danos morais em face de DESIGN EVENTOS, ambas qualificadas na inicial de fls. 02/09, alegando, em síntese, que contratou a ré para realização do baile de formatura do curso de Enfermagem da UFRJ. No entanto, a empresa não forneceu alguns dos serviços inclusos no contrato tais como: ausência de itens de gênero alimentícios e de sua reposição (comidas e bebidas), problemas com a disposição dos bares, o que tornou o serviço insubsistente e inadequado. Além destes transtornos, contou com uma queda de energia que ocasionou a queima de amplificador de som, que paralisou a festa cerca de duas horas. Por tais motivos pretende ser indenizada pelo dano moral sofrido. A inicial veio instruída com os documentos de fls.10/36. Decisão interlocutória de fl. 59 deferindo a gratuidade de justiça e determinando a citação. Nomeação de Curador Especial em virtude de revelia da parte ré citada por edital em fl. 112. Contestação de fl. 112-v pleiteando negação geral e requerendo a improcedência do pedido. É o relatório. Decido. A parte autora alega que contratou a parte ré a fim de realizar o baile de formatura, porém a mesma não ofereceu a assistência necessária aos formandos e seus convidados. Durante o evento a contratada deixou de cumprir itens do contrato e, além disso, houve queda de energia que culminou na queima de amplificador de som e, consequentemente, na paralisação da festa. Indubitavelmente, trata-se de um evento de suma importância não só para os formandos, mas também para familiares e amigos. Deste modo, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor é plenamente aplicável ao contrato em apreço, a teor de seus artigos 2º e 3º. O CDC adotou a teoria do risco do empreendimento, segundo a qual todo aquele que se disponha a exercer alguma atividade no campo de fornecimento de produtos e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento, independentemente de culpa. Assim dispõe o referido diploma legal: Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. § 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: I - o modo de seu fornecimento; II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam; III - a época em que foi fornecido. Pleiteia a autora, destarte, ver-se indenizada pelo dano moral sofrido. Mas o que configura e o que não configura o dano moral? Conforme ensina o Desembargador Sérgio Cavalieri Filho, em Programa de Responsabilidade Civil, 1ª edição, pág. 76: ´...Na falta de critérios objetivos, essa questão vem-se tornando tormentosa na doutrina e na jurisprudência, levando o julgador a situação de perplexidade. Ultrapassadas as fases da irreparabilidade do dano moral e da sua inacumulatividade com o dano material, corremos, agora, o risco de ingressar na fase da sua industrialização, onde o aborrecimento banal ou mera sensibilidade são apresentados como dano moral, em busca de indenizações milionárias.´ De outro lado, ensina Antunes Varela, que a gravidade do dano há de ser medida por um padrão objetivo (conquanto a apreciação deva ter em linha de conta as circunstâncias de cada caso), e não à luz de fatores subjetivos (de uma sensibilidade particularmente embotada ou especialmente requintada). De sorte que, a gravidade apreciar-se-á em função da tutela do direito: o dano deve ser de tal modo grave que justifique a concessão de uma satisfação de ordem pecuniária ao lesado (Das Obrigações em Geral, 8ª edição, Coimbra, Almedina, pág. 617). No caso vertente, entendo que restaram plenamente configurados os danos morais sofridos pela autora em decorrência dos transtornos e frustação causada aos formandos, dentre eles a autora, em razão da queima do amplificador do som que ocasionou na paralização da festa cerca de duas horas e, além disso, a não reposição de elementos necessários na elaboração de drinks e guloseimas, o que não pode ser equiparado a simples aborrecimento banal ou mera sensibilidade. Afinal, quando o consumidor contrata uma empresa para organizar a festa de formatura, seu intuito é exatamente não ter a preocupação acerca dos preparativos e da qualidade dos produtos e serviços envolvidos. A frustração de sua legítima expectativa fere os deveres de cuidado e de segurança, inerentes ao princípio da boa-fé objetiva. Não é difícil de imaginar a angústia, o sofrimento e os transtornos sofridos pela autora em decorrência do atuar da ré. Ressalte-se haver outros julgados neste Egrégio Tribunal, em casos semelhantes, onde a parte ré figurou no polo passivo, deixando igualmente a desejar, conforme segue: 0393241-64.2011.8.19.0001 - APELAÇÃO - DES. TERESA C. NEVES - Julgamento: 05/06/2013 - Sexta Câmara Civel APELAÇÃO CÍVEL - INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - FESTA DE FORMATURA - SERVIÇO DEFICIENTE E INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA - SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA FIXAÇÃO DE DANOS MATERIAIS EM 30% DO VALOR PAGO PELA AUTORA - APELO DA PARTE AUTORA VISANDO A MAJORAÇÃO DOS DANOS MATERIAIS E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - AMPARO PARCIAL À PRETENSÃO RECURSAL - CONFIGURADA A FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECIFICADA DOS FATOS MANUTENÇÃO DO DANO MATERIAL E FIXAÇÃO DE DANO MORAL EM R$5.000,00 (CINCO MIL REAIS) - PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. 1 - Pretensão autoral visando à condenação da empresa-ré ao pagamento de danos morais e materiais. Empresa ré que foi contratada para realizar o baile de formatura da autora e não se desincumbiu de prestar seu serviço a contento. Alegação autoral de diversas falhas na prestação de serviço. Ausência de impugnação especificada pela ré. 2 - Sentença de parcial procedência. Condenação da ré na devolução de 30% dos valores pagos. Improcedência dos danos morais. 3 - Apelo da parte autora postulando a majoração dos danos materiais e da fixação do quantum indenizatório. 4 - Amparo parcial à pretensão recursal. 5 - Caracterizada a relação de consumo. Aplicação das normas do Código do Consumidor. 6 - Manifesta falha na prestação dos serviços pela ré. Evento de grande importância na vida da consumidora. Abalo psicológico ante o não cumprimento integral do acordo celebrado. 8 Configuração dos danos morais. Dever de indenizar no quantum de R$5.000,00 (cinco mil reais). Precedentes Jurisprudenciais. 9 - Manutenção dos danos materiais PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO - 0160380-09.2011.8.19.0001 - APELACAO - DES. SIDNEY HARTUNG - Julgamento: 06/02/2013 - QUARTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS FESTA DE FORMATURA SERVIÇO DEFICIENTE E INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO EM R$2.000,00 (DOIS MIL REAIS) APELO DA PARTE AUTORA VISANDO A MAJORAÇÃO DOS DANOS MORAIS AMPARO À PRETENSÃO RECURSAL CONFIGURADA A FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EMPRESA-RÉ RECONHECE A INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ¿ QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE MERECE MAJORAÇÃO DEVENDO SER FIXADO EM R$6.000,00 (SEIS MIL REAIS) PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS PROVIMENTO AO RECURSO. 1 - Pretensão autoral visando à condenação da empresa-ré ao pagamento de danos morais. Parte suplicada que foi contratada para realizar o baile de formatura da autora e não se desincumbiu de prestar seu serviço a contento. Alegação autoral de insuficiência de bebidas alcoólicas e interrupção no fornecimento de energia elétrica. 2 - Sentença de parcial procedência. Condenação da empresa-ré no valor de R$2.000,00 (dois mil reais), a título de danos morais. Condenação da ré ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. 3 Apelo da parte autora postulando a majoração do quantum indenizatório alegando a necessidade de se reprimir atos semelhantes e desencorajar a reincidência de atos ilícitos. 4 ¿ Amparo à pretensão recursal. 5 - Agravo retido interposto pela apelante e não reiterado: NÃO CONHECIMENTO - Incidência da norma constante do art. 523, § 1º, do CPC. 6 Caracterizada a relação de consumo. Aplicação das normas do Código do Consumidor. 7 - Manifesta falha na prestação dos serviços pela empresa-ré que reconheceu a interrupção no serviço de energia e não comprovou a duração do incidente. Evento de grande importância na vida da consumidora. Abalo psicológico ante o não cumprimento integral do acordo celebrado. 8 Configuração dos danos morais. Dever de indenizar. Majoração do quantum indenizatório para o patamar de R$6.000,00 (seis mil reais). Precedentes Jurisprudenciais. Reforma parcial da sentença. Aplicabilidade do disposto no art. 557, §1º-A, do CPC. PROVIMENTO DO RECURSO - Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL, nos termos do artigo 269 I do CPC, para condenar o réu na obrigação de pagar ao autor a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) pelos danos morais sofridos, quantia esta que deverá ser corrigida monetariamente desde a data da publicação da sentença e acrescida de juros de 1% ao mês desde a citação até a data do efetivo pagamento. Condeno o réu no pagamento das custas do processo e dos honorários advocatícios que fixo em 20% sobre o valor da condenação supra. P.R.I. Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 2015. Adriana Sucena Monteiro Jara Moura Juíza de Direito.
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